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    APRESENTAÇÃO




    Na formação permanente dos professores, o momento fundamental é o da reflexão crítica sobre a sua prática. É pensando criticamente a prática de hoje ou de ontem que se pode melhorar a próxima prática.




    Paulo Freire




    À luz da reflexão apresentada pelo grande Paulo Freire, quero convidar os educadores e pesquisadores em educação a nos debruçarmos sobre as pesquisas que compõem essa obra. Os olhares apresentados por pesquisadores sobre a educação brasileira, suas facetas, avanços, entraves e retrocessos, nos assinalam o quão mutável e política é a educação.




    No Brasil, a educação formal historicamente esteve reservada a um grupo privilegiado da sociedade ou servindo a interesses desses grupos. O acesso e a permanência nas escolas e universidades nos revelam isso. Esse aspecto é abordado, com ênfase na reforma do Ensino Médio a partir da Medida Provisória – MP 746/2016, em um dos capítulos dessa obra. Esse capítulo dedica-se a discutir criticamente as ideias e os interesses que embasam as mudanças do Ensino Médio no Brasil.




    Compreende-se que educação de qualidade está para além da formação de bons professores e de espaço escolar com novas tecnologias. O processo de ensino e aprendizagem é permeado por inúmeras variáveis, uma delas é a qualidade de vida dos estudantes. As crianças e adolescentes necessitam estar bem alimentadas para aprender e viver com dignidade.




    A escola deve ser um lugar de desenvolvimento intelectual, mas também de promoção social. A partir dessas concepções, um outro capítulo apresenta reflexões sobre a associação entre alimentação escolar e rendimento, tendo como base o Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE.




    Também há nesta obra um convite a lançarmos o nosso olhar sob as metodologias aplicadas no desenvolvimento das aulas. A reflexão é realizada tendo como base a aplicação da técnica do ensino baseado em problemas no curso de bacharelado em Direito. A educação, em todos os seus níveis, só faz sentido quando é capaz de possibilitar aos estudantes a aplicabilidade da teoria à prática.




    A educação, assim como outras áreas, possui campos que recebem menor destaque, que são invisibilizados. Visando minimizar essa realidade, nesta coletânea há uma pesquisa sobre a caracterização do perfil socioprofissional e acadêmico dos docentes que atuam no complexo penitenciário de Maceió- AL. Compreende-se que possibilitar a formação inicial e permanente de qualidade para os educadores que atuam no ambiente prisional é um caminho para a promoção de educação de qualidade às pessoas privadas de liberdade, contribuindo para sua reinserção no mercado de trabalho.




    Um outro capítulo traz à baila de discussão as condições de permanência das mulheres no ensino superior brasileiro. A realidade da mulher no campo do ensino superior e mercado de trabalho tem se transformado no Brasil. A pesquisa aqui apresentada é fruto de um estudo de revisão realizado a partir da Biblioteca Brasileira Digital de Teses e Dissertações – BDTD e contempla o espaço temporal entre os anos de 2009 e 2019. Lançar o olhar sobre pesquisas já realizadas na área possibilita a análise dos possíveis avanços e retrocessos no campo estudado. Essa pesquisa é um contributo para a compreensão do espaço que a mulheres têm conquistado no ensino superior.




    O início de uma carreira é sempre desafiador, levando isso em consideração a pesquisa que compõe mais um capítulo deste livro apresenta e discute os desafios didáticos enfrentados pelos docentes iniciantes do ensino superior, incluindo o uso das novas tecnologias, e como esses desafios afetam a qualidade do ensino oferecido aos alunos. Compreende-se que as características próprias da graduação, incluindo o fato de que nesse nível de ensino são formados outros profissionais, exigem do docente habilidades específicas para o desenvolvimento do seu fazer docente.




    Como assinalado anteriormente, a educação é mutável tendo em vista o seu papel de responder cotidianamente às demandas geradas pela sociedade. Nesse aspecto a Pandemia da COVID-19 foi uma situação pela qual a educação foi transformada. Um dos capítulos desta obra traz à discussão os desafios da educação brasileira pós pandemia da COVID-19, bem como as políticas públicas incrementadas no Brasil a partir dessa situação vivida pela humanidade.




    Sendo a escola um lugar de vida e promoção da dignidade de toda pessoa humana, a temática da inclusão não pode ser deixada de lado. Nessa seara, um dos capítulos a seguir apresenta a realidade vivida no Estado do Tocantins sobre a Escola Bilíngue. A pesquisa em pauta apresenta dos meandros que culminaram na alteração da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN – Lei 9.394/96 em 2021 e os caminhos percorridos no Estado do Tocantins para a implementação de escolas bilíngues. Essa realidade aqui partilhada pode servir de inspiração para que outros Estados da federação possam promover a inclusão das pessoas surdas.




    A formação inicial e continuada dos professores é um dos elementos basilares para a promoção qualitativa da educação. Com base nessa compreensão, também se discute sobre a formação de professores da Educação de Jovens e Adultos – EJA, a partir da realidade de Cruzeiro do Sul -AC. Em razão do público ao qual a EJA está direcionada, os educadores que a promovem devem estar preparados para desenvolver práticas que sejam condizentes com o perfil dos seus alunos, a fim de alcançar os objetivos propostos.




    Ainda sobre as práticas de ensino, um capítulo desta obra socializa as interações pedagógicas desenvolvidas por professores do 2º ano do ensino médio do Colégio Tenente Rêgo Barros com seus alunos nas comunidades quilombolas da Amazônia paraense. As atividades são desenvolvidas com base na aplicação da Lei 10.639/2003, a qual reconhece a exigência da inserção do ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira nas escolas, a referida quando alterada pela Lei 11.645/08 tornou obrigatório, nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena. As atividades levaram em consideração a realidade do lugar de vida e significado dos alunos.




    Em sintonia com o tema, há mais um capítulo que traz a discussão sobre o ensino de línguas para surdos em escola bilíngue. A perspectiva trazida pela autora está no campo da busca por metodologias para o ensino de Libras e da Língua Portuguesa. A educação reside e subsiste na capacidade dos seus promotores de reinventá-la cotidianamente com o intuito de fazê-la sempre acessível a todos.




    Esta obra também apresenta percepções sobre o papel do profissional psicopedagogo na busca por estratégias que atenuem os impactos advindos da Pandemia da COVID-19. As reflexões assinalam para a importância desse profissional para a elucidação das deficiências e retardos provocados pela Pandemia e contextualizar o papel do psicopedagogo na busca pela normalização do novo convívio social.




    Aqui também há um capítulo que se insere no campo da didática. A pesquisa apresenta os principais conceitos e ferramentas de metodologias ativas (Sala invertida, Ensino Híbrido, Dinâmicas, Gameficação e Dramatização) e suas possibilidades dentro do contexto da alfabetização e do letramento nos anos iniciais do Ensino Fundamental. A busca por atividades e ferramentas que estimulem o desenvolvimento cognitivo dos educandos, bem como a transformação do ambiente escolar são aspectos destacados na pesquisa.




    Outro capítulo desta obra aborda sobre currículo e educação inclusiva. A discussão é feita a partir dos currículos produzidos pela sala de recurso multifuncional: uma análise a partir do atendimento educacional especializado, realizado numa escola da rede de ensino municipal da cidade de Belém-PA com alunos matriculado no Ciclo 1.




    A partir desse panorama é possível perceber a multiplicidade de temáticas e desafios que circundam a educação na e para a contemporaneidade. Acredito que, a cada vez que nos propomos a estudar, discutir e partilhar as experiências, damos continuidade e aprimoramento ao conhecimento que herdamos da humanidade e temos o compromisso de repassá-lo às próximas gerações. Nisso, esta obra cumpre o seu papel de fazer chegar a outros educadores e pesquisadores aquilo que gestamos, vivenciamos e colocamos em prática em nosso fazer docente.




    Fazer com que esse conhecimento chegue com qualidade ao maior número de pessoas é um compromisso político e antropológico. Desejo ardentemente que essas pesquisas nos inspirem na tarefa de sermos sempre melhores educadores.




    Diego Andrade de Jesus Lelis
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    RESUMO: A reforma do Ensino Médio inicia-se por intermédio de uma Medida Provisória, 746/2016, e as mudanças propostas podem ser agrupadas em dois eixos: carga horária e organização curricular. Entretanto, há muitos mais críticas do que aceitação a essa, considerando esses aspectos, o presente artigo tem como objetivo geral refletir sobre os impactos da Medida Provisória no sistema educacional brasileiro. Em conclusão, essa reforma não tem nada de nova, ela vem há alguns anos tentando ser imposta para suprir uma necessidade econômica e que se converte em exclusão, meritocracia e regressão de direitos, contribuindo para a precarização não só da educação, mas do trabalho. Legitima a dominação, contribuindo para a violência simbólica onde exprime que o mais forte e subordina os mais fracos. Assim, cabe não só aos professores e estudiosos da educação, mas a todos participar de forma efetiva da luta pela reversão da contrarreforma.
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    INTRODUÇÃO




    A reforma do Ensino Médio (EM) inicia-se por intermédio de uma Medida Provisória, 746/2016, ou seja, não foi ponderada de forma plausível e pensando, pelo caráter urgente da medida provisória, esse recurso foi utilizado justamente para não dar espaço para não aprovações e atacar as conquistas da educação brasileira, principalmente no que se concerne à formação integral. Essa é chamada de contrarreforma, visto que também, ataque não só os estudantes, mas os professores e a classe trabalhadora como um todo.




    A Medida Provisória nº 746/2016, é a maior mudança ocorrida na educação brasileira nos últimos anos, desde a Lei das Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996). A medida institui a Política de Fomento à Implementação de Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral, altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, e a Lei nº 11.494 de 20 de junho 2007, que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, e dá outras providências.




    As mudanças propostas por essa reforma podem ser agrupadas em dois eixos: carga horária e organização curricular. Com relação à carga horária, a Lei nº 13.415/2017 determina a ampliação progressiva para 1.400 (um mil e quatrocentas) horas. A carga horária total deve ser ampliada para 3.000 (três mil) horas até o início do ano letivo de 2022. Com essa ampliação, no próximo quinquênio, mantidos os 200 dias letivos, a carga horária diária será de 5 horas, até atingir progressivamente 7 horas diárias, ou seja, período integral.




    Dessarte, estabeleceu uma mudança na estrutura do EM e definindo uma nova organização curricular, mais flexível, que contemple uma Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e a oferta de diferentes possibilidades de escolhas aos estudantes, os itinerários formativos, com foco nas áreas de conhecimento (linguagens e suas tecnologias; matemática e suas tecnologias; ciências da natureza e suas tecnologias; e ciências humanas e sociais aplicadas) e na formação técnica e profissional.




    Entretanto, há muitos mais críticas do que aceitação dessa reforma, principalmente para os pesquisadores da educação e professores, principalmente pela forma autoritária na qual a nova lei se deu, sem consultar a sociedade e especialistas na área, além de impor a questão econômica como fator decisivo frente a questão educacional para formular a estruturação da Lei.




    Considerando esses aspectos, indaga-se as seguintes questões: essa reforma e em benefício de quem e para quem? Essa reforma é realmente uma reforma, e mais irá de fato melhorar a educação básica e por fim, será que estamos destinados a repetir o passado? Visto que alguns parâmetros da medida provisória já nos foram impostos inclusive de forma ditatorial.




    Tendo em vista essas indagações, o presente artigo tem como objetivo geral refletir sobre os impactos da Medida Provisória nº 746/2016, atualmente Lei nº 13.415 de 16 de fevereiro de 2017 no sistema educacional brasileiro. Como objetivos específicos demostrar as contrariedades da dita inovação curricular proposta; relatar os prejuízos aos alunos e professores e por fim compreender a ideia de investimento em capital humano empreendido no cerce das providencias estruturais da Lei.




    O QUE NOS SINALIZA A URGÊNCIA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 746/2016?




    Motta e Frigotto (2017) questionam a urgência da reforma do Ensino Médio, que de tão urgente foi instaurada uma medida provisória1, segundo a defesa do Ministério da Educação (MEC), considerando necessário destravar as barreiras que impedem o crescimento econômico. E visto que a educação, principalmente a profissional, é um fator importante para a retomada do crescimento econômico, uma vez que o investimento em capital humano potencializa a produtividade.




    Assim, segundo relatam os autores a justificativa seriam aspectos necessários para elevar as condições de competitividade do Brasil na economia mundial, visando melhores alcances no desempenho escolar; a reestruturação do currículo, ajustando-o às mudanças no mundo do trabalho, em conformidade com a suposta educação do século XXI; a ampliação do número de vagas; e a contenção da evasão escolar (MOTTA; FRIGOTTO, 2017).




    Segundo Silva (2018), a Medida Provisória 746/16 foi insaturada a fim de produzir mudanças de duas ordens: na organização curricular do ensino médio e no financiamento público desta etapa da educação básica. E causa rebuliço tanto nas escolas quanto na mídia principalmente, por duas proposições: a extinção da obrigatoriedade do ensino de Filosofia e Sociologia, e a possibilidade de que pessoas com notório saber, ou seja, sem formação apropriada pudessem assumir a docência. E esta proposição se destine estritamente ao itinerário de formação técnica e profissional, ela institucionaliza ainda maior precarização do trabalho docente e significa o comprometimento da qualidade da educação profissional.




    De igual modo, a exclusão tácita da Lei 11.684/2008 que compunha o Art. 36 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB 9.394/96) implica em prejuízo na formação dos estudantes, visto que os contextos em que essas disciplinas deixam de compor o currículo, marcados por atos em que toda crítica social é vista como ameaça a uma ordem assentada no autoritarismo:




    A reforma por MP, sem debate e “sem sociedade”, na verdade se deve, em grande medida, ao medo de que a luta exemplar dos estudantes secundaristas nas ocupações e de outros movimentos se amplie. E certamente se ampliará quando alunos, pais e cidadãos de bom senso perceberem que a reforma do Ensino Médio é uma traição às gerações atuais e futuras, interditando seu futuro. A reforma do Ensino Médio, protagonizada pelos arautos do Golpe de Estado consumado no dia 31 de agosto de 2016, condensa um tríplice retrocesso (MOTTA; FRIGOTTO, 2017, p. 367).




    E o caráter prescritivo do currículo, pensado e proposto do lado de fora da escola, afirma essa dimensão autoritária dos enunciadores do discurso oficial e reitera uma perspectiva tradicional de proposição curricular:




    [...]encontrar-se-ia na teoria, na intenção, no currículo prescrito, as saídas para os problemas da escola. Apenas alguns iluminados detêm esse conhecimento, mas, democraticamente, irão socializá-los. Aos professores, torna-se suficiente, e necessário, se esforçarem e passarem a se guiar pelo novo discurso. Verifica-se um profundo desrespeito pela condição do professor, que é tomado como incapaz de exercitar a análise e a crítica. Dada essa suposta incapacidade, outros pensarão e proporão por ele. Esse foi o procedimento da reforma curricular da década de 1990 e retomada no contexto da Lei 13.415/2017 e sua BNCC. A busca da legitimidade, antes e agora, se deu por meio de vários mecanismos, dentre eles as consultas formais a segmentos do campo educacional (SILVA, 2018, p. 13).




    Para Moura e Lima Filho (2017), a Lei nº 13.415 está abrigada por uma racionalidade maior, cujo objetivo é reconfigurar o Estado brasileiro no sentido de torná-lo ainda “mais mínimo” no que se refere às garantias dos direitos sociais e “mais máximo” para regular os interesses do grande capital nacional e internacional, especialmente o chamado financeiro/especulativo. Assim, para os autores deve ser vista como uma nova fase de radical do neoliberalismo, que visa perpetrar um golpe contra a classe trabalhadora mais pobre do País, e retirar os direitos e benefícios alcançada pelas políticas públicas inclusivas das duas primeiras décadas do século XXI no cenário brasileiro.




    Kuenzer (2017), assevera que a reforma usa da desculpa de resolver dois grandes problemas para os sistemas de ensino: a falta de professores para várias disciplinas e a dificuldade para resolver a precariedade das condições materiais das escolas, principalmente em termos de laboratórios, bibliotecas, equipamentos de informática, acesso à internet e construção de espaços para atividades culturais e esportivas.




    E conforme critica Ferretti (2018), a Lei nº 13.415 parece insistir na perspectiva de que o conjunto dos problemas presentes no Ensino Médio público poderá ser resolvido por meio somente da alteração curricular, (proposta essa que já foram postuladas por governos anteriores). Nesse sentido a Lei parece apoiar-se numa concepção restrita de currículo que reduz a riqueza do termo à matriz curricular. A instância que busca dar conta dessa questão é a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) que, no entanto, não é entendida pelos seus próprios propositores como currículo:




    Evidência disso é a crítica da Lei à organização curricular existente: multiplicidade de disciplinas e rigidez na sua estrutura. Por isso mesmo suas propostas centrais giram em torno de dois aspectos principais: a flexibilização curricular e a oferta de cursos em tempo integral (sete horas diárias). A legislação ora proposta parece ignorar que a divisão das atuais matrizes curriculares em um núcleo comum e uma parte diversificada, tendo em vista o atendimento a demandas locais por parte das escolas, devidas à extensão e diversidade cultural do país, já se constitui, em certo sentido, numa forma de flexibilização, aceita e praticada pelas escolas brasileiras desde a década de 1980, a qual não priva os estudantes do acesso ao conjunto de conhecimentos ofertados a partir de vários campos do conhecimento historicamente produzido (FERRETTI, 2018, p. 27).




    Segundo Moura e Lima Filho (2017), esse discurso que defende a urgência da reforma do Ensino Médio via medida provisória, suprime o debate social e a manifestação democrática. Além do mais, os principais argumentos justificadores são nitidamente de caráter ideológico e viés neoliberal, apoiando-se conforme os estudiosos sobre três aspectos: currículo rígido atual e, em consequência, a sua substituição por outro flexível; estabelecimento de itinerários formativos diferenciados no Ensino Médio, para que o aluno escolha o itinerário que mais os satisfaça, visando um falso protagonismo juvenil; no estabelecimento da escola de tempo integral.




    NADA DE NOVO: AS ALTERAÇÕES NO CURRÍCULO DO ENSINO MÉDIO




    Como historiza Cunha (2017), essa dimensão discriminatória da profissionalização no Ensino Médio não é nova, por exemplo, a política educacional da ditadura continha um componente nefasto: a incongruência entre o nível médio e o Ensino Superior. Com efeito, a reforma universitária do ano de 1968 trouxe a novidade da divisão dos cursos de graduação em dois ciclos: o básico, comum a grupos de cursos afins, e o profissional, no qual se daria a especialização profissional.




    Essa política educacional contenedora no Ensino Médio, a fim de desviar demanda do Ensino Superior, que já nos foi imposta na ditadura e no octênio Fernando Henrique Cardoso é uma forma de repetir o passado, e pior que isso segundo Cunha (2017) há o agravo agora do fortalecimento do setor privado deixando ainda mais discrepantes as diferenças, visto que:




    Indolentes, as reformas recusam-se a reconhecer as realidades múltiplas e profundas adversidades do sistema nacional de educação. Malévola, a reforma do EM oferece uma flexibilização que unifica, uma igualdade que hierarquiza. Malévola, em sua metonímia, toma tudo pela parte, por isso, há apenas uma lógica que governa tanto o comportamento do todo como o de cada uma das suas partes. Há, pois, nessa lógica, uma suposta homogeneidade entre o todo e as partes e estas não têm existência fora da relação com a totalidade. Jogam-se as diferenças para o abismo, encurtando as possibilidades democráticas nas escolas (SÜSSEKIND, 2019, p. 102).




    Passar o Ensino Médio para tempo integral implica várias demandas estruturais para as escolas, como ampliação dos pátios, salas de aula, laboratórios, banheiros, refeitórios, oficinas, quadras, salas de professores entre outras. Além disso carece melhores condições de trabalho para os professores, como por exemplo, melhor formação e remuneração, a fim de proporcionar um ensino compatível ao objetivo desse novo Ensino Médio. Assim, carece de contratação de docentes e profissionais de apoio pedagógico. Bem como se faz necessário, pensar também, nas condições sociais dos estudantes do ensino público brasileiro, visto que muitos são trabalhadores, ou estão em busca de trabalho, e estudam no período noturno e não teriam como se dedicar ao ensino em tempo integral (HERNANDES, 2020).




    Conforme critica Hernandes (2020), aumentar a carga horária do Ensino Médio sem uma política de injeção monetária, sem considerar as problemáticas do turno noturno, sem proporcionar melhores condições de trabalho para os professores somente aumentará a precariedade da Educação Básica, principalmente se pensarmos no tempo integral:




    De outro, as proposições terão dificuldade para materializar-se sob a forma de escola de tempo integral, posto que essa exige a disponibilização de mais recursos do que os atuais, o que significará um problema para os estados uma vez que a esses, a não ser nos dez anos iniciais da implementação da lei, caberá o ônus do aumento dos custos que necessariamente ocorrerá, ainda que, como já se sabe, nem todas as escolas das redes públicas estaduais venham a se tornar de tempo integral. Além disso, a liberação de professores das redes estaduais para atuar nas escolas de tempo integral implicará a necessária arregimentação de outros docentes para ocupar seus lugares nas unidades nas quais vinham atuando (FERRETTI, 2018, p. 35-36).




    De acordo com o Habowski e Leite (2021), se faz necessário mudanças no sistema educacional brasileiro, em especial, nos currículos do ensino básico. Principalmente no que concerne tanto a BNCC como os currículos escolares municipais podem contribuir no processo de construção de novas perspectivas escolares. Ademais, as mudanças, e o movimento de se pensar em novas estratégias é extremamente significativo. Entretanto, não se pode ignorar aspectos que marcam os interesses circundantes às propostas e, com isso pensar e vigiar os processos de implementação de novas políticas curriculares.




    A reforma também não considera que a escola de Ensino Médio pode ser um espaço importante de acolhimento e de acesso a conhecimentos, saberes e experiências que permitam superar dificuldades. No entanto, conforme Leão (2018) ao propor a construção de propostas curriculares esfaceladas em áreas de conhecimento e com visões tão restritas da articulação entre ensino técnico-profissional e Ensino Médio, a lei certamente contribuirá para restringir o campo de possibilidades já tão estreito para a maior parte dos estudantes das escolas públicas brasileiras ela poderá contribuir para aumentar a evasão e impedir que o extenso número de jovens que hoje não frequenta o ensino médio possa concluir sua escolarização básica, causando um epistemicídio na terminologia de Boaventura de Sousa Santos2, principalmente visto que:




    A razão indolente é poderosa, embora impotente e, em sua forma de monocultura, produz invisibilidades, inexistências, sendo epistemicida na sua condenação do outro ao abismo. Ela precisa ser vista em sua contraditória face impotente, já que, ao não dar conta de perceber nem resolver os problemas complexos de um mundo plural, foi se tornando assim arrogante, por ser também metonímica e proléptica. Esse modo de produção de conhecimentos é monocultor, baseando-se na opressão e no aprisionamento monolítico de outras maneiras pelas quais é possível tecer outros conhecimentos. É abissal, eurocêntrico, colonial, escravocrata, heteropatriarcal... Assim, a arrogância acaba sendo inerente à razão indolente assim como impotência, prolepsia e metonímia que a acompanham (SÜSSEKIND, 2019, p. 93).




    Nos discursos dos docentes se destacam a presença de contradições entre o que é realizado e o que está sendo proposto na política do novo Ensino Médio, também, destaca-se indagações frente ao reforço do discurso de ensino dicotomizado, que indicam a presença de interesses econômicos e exigências mercadológicas e não educacionais. E, de forma mais incipiente, mas não menos importante, compreensões que evidenciam práticas inovadoras em sala de aula, e que entendem as políticas como eficazes, porém com implicações para o contexto (HABOWSKI; LEITE, 2021).




    Outro ponto nocivo da Lei é que a noção de competências que incorporada como um dispositivo capaz de produzir mudanças na estrutura curricular do Ensino Médio com aceites de superar os limites da excessiva disciplinarização e baseado no acúmulo de informações, revela-se limitada por seu caráter pragmático e a-histórico. Não permite o aprendizado e o exercício da reflexão com a profundidade que a formação cultural exige, visto que “a prescrição de competências também visa ao controle – das experiências dos indivíduos e das experiências das escolas – viabilizado pela imposição do discurso e pelas estratégias de avaliação que buscam conhecer mais o produto e menos o processo que o gerou.” (SILVA, 2018, p. 11).




    Dessarte, a política do Novo Ensino Médio trouxe grandes desafios, abarcando perspectivas que acenam para a inovação nos processos de ensino e de aprendizagem (HABOWSKI; LEITE, 2021). E um dos maiores problemas para Ferretti (2018), se refere a eliminação da obrigatoriedade de determinadas disciplinas do ensino público brasileiro, como a Educação Física, Artes, Sociologia e Filosofia, os quais poderão, de acordo com o §2 do artigo 35-A da Lei, fazer-se presentes obrigatoriamente nos currículos escolares, todavia, apenas sob a forma de estudos e práticas. Sabe-se que a retirada da alcunha, da separação e obrigatoriedade, deixa as escolas à mercê do atropelamento das outras demandas e acaba por negligenciar esses componentes curriculares. Além do mais essa estratégica “preparação” para o mercado de trabalho que o ensino profissionalizante tem como objetivo, exclui parte importante da formação que são as competências sociais, cognitivas, emocionas, reflexivas, visto que:




    [...]conferindo pouca atenção à produção social dos diferentes jovens e às condições objetivas em que funcionam as escolas das redes públicas de ensino, como se as limitações que determinaram tal produção e que continuam presentes nas escolas pudessem ser superadas por meio do currículo flexibilizado e do uso de metodologias, equipamentos digitais e materiais didáticos que estimulem o protagonismo dos alunos. Atuando ao largo de políticas sociais que confiram atenção principalmente aos setores mais empobrecidos, o governo que institui a reforma atual, relativamente a tais políticas, em sentido oposto, podendo, com isso, fortalecer as desigualdades existentes ao invés de contribuir para debelá-las (FERRETTI, 2018, p. 32).




    A segunda situação e não menos importante, refere-se a não obrigatoriedade da formação em cursos de licenciaturas para a docência educação profissional. Segundo Costa e Coutinho (2018), e ainda mais agravante, é a prerrogativa de que qualquer profissional, independentemente de seu nível ou grau de formação, possa comprovar seu saber e se tornar professor em cursos de educação profissional. Ou seja, qualquer cidadão, formado ou não, se comprovar o domínio técnico da profissão a que se destina a habilitação profissional, poderá dar aula em cursos técnicos de nível médio, conforme a Lei:




    IV - profissionais com notório saber reconhecido pelos respectivos sistemas de ensino, para ministrar conteúdos de áreas afins à sua formação ou experiência profissional, atestados por titulação específica ou prática de ensino em unidades educacionais da rede pública ou privada ou das corporações privadas em que tenham atuado, exclusivamente para atender ao inciso V do caput do art. 36 (BRASIL, 2017, s/p).




    Isto posto, percebe-se que a reforma induz à desqualificação da atividade docente e, bem como encaminha a precarização geral das condições de trabalho dos professores seja dos licenciados ou até mesmo daqueles com notório saber:




    [...] à docência frequentemente se apresenta como uma atividade complementar, acumulada com outros vínculos, o que significa intensificação de trabalho, com a diversidade e simultaneidade de contratos temporários, e vulneráveis, com consequências prejudiciais à qualidade do processo educativo (MOURA; LIMA FILHO, 2017, p. 125).




    Os fundamentos e providencias da Lei descritas acima, explicam o motivo dos professores e estudiosos em educação não terem sido ouvidos, consultados, afinal além de prejudicar a classe, os defensores dessa medida sabiam que os especialistas da área encontrariam inúmeras argumentações e defeitos nesta e causariam a derrubada da Lei, o que retoma a necessidade da urgência para impor sem brecha de discussão por aqueles que nada entendem de educação a reestruturação do Ensino Médio.




    A FLEXIBILIZAÇÃO, A CONTRARREFORMA E O INVESTIMENTO EM CAPITAL HUMANO




    A organização curricular, de acordo com Kuenzer (2017), determinada pela Lei obedece ao princípio da flexibilidade, com redução de custos, o que contradiz a expansão da duração. Essa flexibilização também atinge os docentes, em especial os da educação técnica e profissional, que poderão ministrar conteúdos de áreas afins à sua formação ou experiência profissional desde que atestado seu notório saber por titulação específica ou prática de ensino em unidades educacionais da rede pública, privada ou em corporações:




    Assim, há flexibilização da oferta para os sistemas de ensino, o que atende à demanda de governadores e gestores estaduais. No entanto, para os jovens estudantes, estreitam-se as possibilidades. Opta-se por uma formação fragmentada em áreas do conhecimento e corre-se o risco de produzir um quadro caótico nas redes como uma resposta à obrigatoriedade legal da universalização do ensino médio. Novamente retrocede-se às concepções reducionistas da formação de nível médio. E mais uma vez a escola noturna é “esquecida”. Aquela que atende preferencialmente aos jovens das camadas populares é tratada como uma escola que oferece um ensino de segunda categoria (LEÃO, 2018, p. 8).




    Do ponto de vista metodológico como explica Kuenzer (2017) essa concepção de aprendizagem flexível, muda a forma de participação do aluno, esse de espectador, passa a ser sujeito de sua própria aprendizagem, o que exigirá dele iniciativa, autonomia e disciplina, visto que ele fará seu próprio horário de estudo, estabelecerá as condições e o ritmo em que estudará, segundo seu perfil e suas possibilidades. E “a aprendizagem flexível surge como uma das expressões do projeto pedagógico da acumulação flexível, cuja lógica continua sendo a distribuição desigual do conhecimento, porém com uma forma diferenciada.” (KUENZER, 2017, p. 338).




    E essa mercantilização da educação básica, que passa a compor não apenas a definição das finalidades e concepções que orientam os processos formativos escolares, mas também o financiamento público para a oferta privada da educação por meio da Educação a Distância (EaD) e da oferta do itinerário de formação técnica e profissional. Além disso, vem “ignorar a dimensão histórico-cultural da formação humana, pelo caráter instrumental das proposições, gera um processo formativo voltado para a adaptação dos indivíduos em sacrifício da diferenciação e da autonomia.” (SILVA, 2018, p. 11).




    E na visão dos reformadores, a modernização do currículo do Ensino Médio busca alterar o currículo sobrecarregado de disciplinas que não servem ao mercado e não são competitivas a nível mundial:




    O momento brasileiro é de uma crise aguda que insere medidas econômicas e políticas ofensivas que afetam fundamentalmente nossos muitos milhares de jovens da classe trabalhadora. E as Jornadas de Junho e as ocupações das escolas e universidades públicas indicam que irrompeu a luta de classes. Com isso, as burguesias dominantes asseveram os mecanismos de controle social por meio dos vários aparelhos do Estado em “união pessoal” com seus respectivos aparelhos privados de hegemonia e com organismos internacionais, introduzem um conjunto de políticas públicas que conformam a conjuntura (como veremos em seguida) e buscam cimentar a ideologia necessária para se consolidarem no poder e salvaguardarem os ganhos do capital. Por esse motivo, torna-se determinante introduzir reformas na educação — ressaltamos, pública —, na qual se situa a grande massa de jovens da classe trabalhadora para administrar a “questão social” e criar as condições favoráveis para a expansão do capital (MOTTA; FRIGOTTO, 2017, p. 365).




    O reconhecimento das diferentes juventudes como uma das justificativas da MVP, não se firma, pois, essas diferenças não deveriam se estabelecer dicotomias no processo de formação, como as se separam ciências e humanidades, trabalho e linguagem, ciências humanas e sociais e tecnologia. Ao contrário o desenvolvimento curricular deveria caminhar para uma concepção de formação humana integral.




    Essa justifica da MPV e do MEC, como sendo necessário realizar um investimento em capital humano que retornará em financeiro, abre a seguinte questão:




    A ideia de investimento em capital humano como motor de desenvolvimento econômico é uma determinada concepção de formação humana nos marcos restritos das necessidades de mercado. Enfatiza os conhecimentos úteis que o estudante deve adquirir para impulsionar a produtividade dos setores econômicos, a fim de potencializar a competitividade nos mercados local e internacional, ou para criar condições de empregabilidade, isto é, desenvolver habilidades e competências que potencializem a inserção do indivíduo no mercado de trabalho. A formação humana é diretamente articulada com a formação da força de trabalho, sendo esta considerada um dos fatores de produção, assim como o maquinário. Trata-se de uma concepção predominante na história da educação brasileira, legitimada em políticas públicas de educação em diferentes momentos dos ciclos do capital. No caso brasileiro, no período nacional-desenvolvimentista, difundia-se a necessidade de investir no capital humano, articulado ao projeto de modernização da nação, como um mecanismo para avançar etapas de desenvolvimento econômico e social; no atual ciclo de globalização neoliberal, esse investimento é justificado pelo aumento da competitividade no mercado internacional e para gerar condições de empregabilidade (MOTTA; FRIGOTTO, 2017, p. 358).




    Essa ideia de investimento só é a modernização do processo instrução da mão de obra para as necessidades fabris, segundo Dermeval Saviani3 (2008), a última década do século XX, por exemplo a política educacional dominante era que o próprio indivíduo que teria que desenvolver suas habilidades para se destacar dentro do mercado de trabalho. Visto que “a educação passa a ser entendida como um investimento em capital humano individual que habilita as pessoas para a competição pelos empregos disponíveis.” (SAVIANI, 2008, p. 430). O que não somente pensava no indivíduo como uma máquina para ser utilizada pelo capitalismo, mas que acirrava ao que o filósofo denominou de “pedagogia da exclusão”:




    a inclusão excludente, por sua vez, manifesta-se no terreno educativo como a face pedagógica da exclusão includente. Aqui a estratégia consiste em incluir estudantes no sistema escolar em cursos de diferentes níveis e modalidades sem os padrões de qualidade exigidos para ingresso no mercado de trabalho. Essa forma de inclusão melhora as estatísticas educacionais porque permite apresentar números que indicam a ampliação do atendimento escolar se aproximando da realização de metas como a universalização do acesso ao ensino fundamental. No entanto, para atingir essas metas quantitativas, a política educacional lança mão de mecanismos como a divisão do ensino em ciclos, a progressão continuada, as classes de aceleração que permitem às crianças e jovens permanecer um número maior de anos na escola, sem o correspondente efeito da aprendizagem efetiva. Com isso, embora incluídas no sistema escolar, essas crianças e jovens permanecem excluídas do mercado de trabalho e da participação ativa na vida da sociedade (SAVIANI, 2008, p. 442).




    Abre-se o seguinte questionamento: “se há combinação entre trabalhos desiguais e diferenciados ao longo das cadeias produtivas, há também demandas diferenciadas (e desiguais) de qualificação dos trabalhadores, que podem ser rapidamente atendidas pelas estratégias da aprendizagem flexível” (KUENZER, 2017, p. 340). E se fosse realmente um projeto social com uma base inclusiva e em uma concepção de qualidade socialmente referenciada, uma reforma do ensino médio precisa enfraquecer a relação determinante entre a origem social dos jovens e seu percurso escolar. Exige, assim, o compartilhamento de estudos científicos capazes de construir um diagnóstico mais fiel da realidade, além de esforços políticos colaborativos entre os entes federativos:




    Esses fatos reforçam a compreensão de como a contrarreforma do ensino médio é parte integrante de uma agenda globalmente estruturada da educação. Os exemplos utilizados pelos defensores dessas mudanças são frágeis, mas confirmam os padrões de governança internacional, cuja missão modernizadora é reduzir a educação (e o conhecimento) a funções mínimas de acordo com as necessidades imediatas da sociedade capitalista contemporânea. Tarefa essa que deverá ser cumprida crescentemente pelos mercados educacionais. (FERREIRA, 2017, p. 304).




    E esse pensamento reforça o sistema meritocrático, pois conforme Vieira et al., (2013), a meritocracia surge como um sistema social, político e econômico em que os privilégios são obtidos pelo mérito e o poder, é exercido pelos mais qualificados, mais competentes e mais talentosos. Dessa forma, se isso ocorre já no seio da escola segundo Bourdieu e Passeron (1975), a meritocracia preenche uma função legitimadora de hierarquias econômicas e sociais. Assim espera-se somente que a educação que produza mão-de-obra altamente qualificada, capaz tanto de responder as demandas dos sistemas simbólicos de poder:




    [...] a visão da atividade econômica como estrita produção de bens e riquezas passíveis de serem acumuladas privadamente, origem e resultado da divisão da sociedade em classes e, então, da desigualdade social. Ao contrário, a práxis econômica histórica implica a produção social necessária à existência humana e este seria o fundamento do trabalho, que, na sociedade moderna, determinou a especialização da produção, ordenando assim, a criação das profissões e a correlata formação. A profissionalização, sob essa perspectiva, se opõe à simples formação para o mercado de trabalho, mas incorpora conteúdo histórico-científico e valores ético-políticos que caracterizam a práxis humana (RAMOS, 2017, p. 45).




    O Ensino Médio estava e está longe de permitir a formação omnilateral4 para o conjunto dos seus integrantes, no entanto, a contrarreforma do Ensino Médio, que é marcada pelo tecnicismo na educação, além de não apresentar novidades que permitam ao jovem se apropriar dos saberes, porque se organiza justamente pela lógica da diferenciação e pelo rebaixamento das exigências ao adolescente, impõe ainda mais a precarização do ensino e do trabalho docente (PENITENTE; MENDONÇA; MILLER, 2018).




    CONSIDERAÇÕES FINAIS




    A Medida Provisória nº 746/2016 (Lei nº 13.415/2017), prega uma mudança na estrutura do Ensino Médio, principalmente na ampliação do tempo mínimo da carga horária estudantil e defini uma nova organização curricular, mais flexível, que segundo ela pode contemplar a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), assim como ofertar diferentes possibilidades de escolhas aos alunos, os itinerários formativos, com foco nas áreas de conhecimento e na formação técnica e profissional.




    Os adjetivos novos, flexível, assim como os substantivos mudanças, diversidade e possibilidades que são usados para qualificar a reforma do Ensino Médio, são falaciosos, visto que ocorreu um processo de mascaramento para disfarçar pensamentos degradados, opressores, egóicos, autoritários que visam a economia, e utilização da mão de obra, ou seja, pensamento capitalista que vê a educação como mercado e não como um direito social.




    Logo, essa reforma não tem nada de nova, ela vem há alguns anos tentando ser imposta para suprir um buraco financeiro de um sistema econômico falido que se converte em exclusão, meritocracia e regressão de direitos, contribuindo para a precarização não só da educação, mas do trabalho. E a flexibilização favorece o retrocesso, dá um teor de escolha aquilo que nos foi imposto, com o ar moderno nos remete a 1936 com Charlie Chaplin, nos vê como máquina e aliena os cidadãos a ficarem contra os professores e até mesmo contra a uma construção saudável de saberes. Assim como ao dizer que qualquer um com notório saber pode substituir um professor licenciado, é a mesma coisa de dizer que a educação é somente uma repetição técnica de assuntos, fazeres e que não precisa ser pensada, ponderada, refletida e estudada.




    Tirar a capacidade de reflexão (por intermédio do mecanismo da não obrigatoriedade das disciplinas que tem como base a crítica, contestação e análise da sociedade como filosofia, sociologia etc.), é justamente para tornar os alunos mais passiveis de controle e submissão. Como postula Bourdieu visto que os sistemas simbólicos, aqui o conhecimento e comunicação, cumprem a função de legitimar a dominação, contribuindo para a violência simbólica onde exprime que o mais forte e domestica os mais fracos.




    Assim, cabe não só aos professores e estudiosos da educação, mas a todos participar de forma efetiva da luta pela reversão da contrarreforma tal como aprovada, e assim não negar a necessidade de mudanças, mas de fato contribuir para uma melhora no sistema educacional de forma integral para que esse seja não só democrático, mas sensível e de fato científico.
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